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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1033385-79.2023.8.26.0562/50000, da Comarca de Santos, em que é embargante 
MUNICÍPIO DE SANTOS, é embargada RITA DE CÁSSIA FERNANDES GOES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E ENCINAS MANFRÉ.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1033385-79.2023.8.26.0562/50000

Comarca: SANTOS

Embargante: MUNICÍPIO DE SANTOS

Embargado: RITA DE CASSIA FERNANDES GOÊS

Voto nº 32434/dig.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO. Inexis t indo qualquer 
omissão ou contradição no acórdão, rejeitam-se 
os embargos.

Vistos. 

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos por Município de Santos, contra o v. acórdão de f ls.  

184/192 que, por votação unânime, negou provido ao recurso da 

ora embargante e à Remessa Necessária.

Sustenta a embargante omissão no v. 

Acórdão embargado sob o argumento de que não foram 

enfrentados todos os pontos do recurso de apelação 

apresentado. Pretende ainda prequestionar a matéria.

Sem manifestação do embargado (f ls.  5).

É o relatório. 

Fundamento e voto. 

Estabelece o art.  1.022 do Código de 

Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 
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eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.  

Na hipótese dos autos, o v. acórdão foi 

suficientemente claro ao consignar que: 

“A bem lançada decisão monocrát ica deve ser mantida pelos seus 

própr ios  e bem deduz idos fundamentos, os quais passo a adotar 

como razões de dec idi r ,  nos termos do art igo 252 do Regimento 

Interno deste Egrégio Tr ibunal de Just iça.

Estabelece o c itado dispos it ivo:

"Nos recursos em geral,  o relator poderá l imitar-se a rat i f icar os 

fundamentos da decisão recorr ida, quando, suf ic ientemente 

mot ivada,  houver de mantê- la,  apreciando, se houver ,  os demais 

argumentos recursais capazes de, em tese, inf irmar a conc lusão 

adotada no julgamento".

O Super ior  Tr ibunal de Just iça tem legit imado este 

posic ionamento:

"PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA. VIABILIDADE. 

OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 535, I I ,  DO CPC. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO.

1.  Revela-se improcedente suposta ofensa ao art .  535 do CPC 

quando o Tr ibunal  de or igem, ainda que não aprecie todos os 

argumentos expendidos pela parte recorrente,  atém-se aos 

contornos da l ide e fundamenta sua dec isão em base jur íd ica 

adequada e suf ic iente ao desate da questão controvert ida.

2.  É predominante a jur isprudênc ia do Super ior  Tr ibunal de Just iça 

em reconhecer  a v iabi l idade de o órgão julgador adotar ou rat i f icar  

o juízo de valor f i rmado na sentença, inc lus ive transcrevendo-o no 

acórdão, sem que ta l medida encerre omissão ou ausência de 

fundamentação no dec isum.
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3.  Recurso especial não provido.”

(REsp 662.272-RS, STJ-2ªT. ,  Reg.  2004/0114397-3, J .  

04.09.2007, Rel.  Min. João Otáv io de Noronha).

Vale lembrar que o mandado de segurança é dest inado a proteger  

di rei to l íquido e certo contra ato i legal  ou abusivo de autor idade 

públ ica. Cáss io Scarpinel la Bueno pre lec iona:

“Por direito l íqu ido e cer to deve ser entendido aquele d ire ito  cuja 

existência e del imitação são c laras e passíveis de demonstração 

documental.  ( . . . )  Essa interpretação da expressão '  d ire ito  l íquido 

e certo'  relaciona-se in t imamente ao procedimento célere,  ági l ,  

expedito e especial do mandado de segurança,  em que, por  

inspiração direta do 'habeas corpus ' ,  não é admit ida qualquer 

di lação probatór ia.  É dizer :  o impetrante deverá demonstrar,  já  

com a pet ição inic ia l ,  no que consiste a i legal idade ou a 

abus iv idade que pretende ver  expungida do ordenamento jur ídico, 

não havendo espaço para que demonstre sua ocorrência no 

decorrer do procedimento”  (Mandado de segurança, 4ª edição, 

Editora Saraiva,  2008,  p.  15).

Com efei to,  o direito l íqu ido e cer to se resolve com a exata 

ident i f icação dos pressupostos da cer teza mater ia l  e  da certeza 

jur ídica.  Aquela envolve o suporte fát ico indubi tável,  demonstrado 

de plano, enquanto esta diz respeito ao apoio em norma legal ou 

nas garant ias  const i tucionais (Mil ton Flaks, Mandado de 

Segurança Pressupostos da Impetração, ed.  Forense,  pág. 34,  

1980) .

Neste diapasão, anotam Theotônio Negrão e outros (Novo Código 

de Processo Civ i l  e Legis lação Processual em Vigor,  Saraiva,  47ª 

edição,  pág. 1602),  for te em or ientação jur isprudenc ial ,  que 

“di rei to l íquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato cer to é 

aquele capaz de ser  comprovado de plano” ,  por “documento 

inequívoco” e “ independentemente de exame técnico”.

A car ta Magna autor iza a acumulação de cargos ou empregos 

pr ivat ivos de prof iss ionais de saúde,  com prof issões 
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regulamentadas, desde que haja compatibi l idade de horár ios.

E,  nos termos do art .  5º,  inc iso XI I I ,  é l iv ro o exercíc io de qualquer 

trabalho,  of íc io ou prof issão,  atendidos os requis i tos  es tabelecidos 

em lei .

Por sua vez, a acumulação l íc i ta  de cargos f ica condic ionada à 

comprovação de compatib i l idade de horár ios, sendo previs ta a 

demissão como penal idade discip l inar a ser apl icada os casos de 

acumulação i legal.

Ao comentar  as  s i tuações de permiss iv idade de acumulação 

remuneradas de cargos públ icos por prof iss ionais de saúde, José 

dos Santos Carvalho Fi lho sal ienta que:

“Essa úl t ima h ipótese de permiss iv idade decorreu de a lteração 

int roduzida no art .  37, XVI ,  'c ' ,  da CF, pela Emenda Const i tucional 

nº 34, de 13/12/2001. Anter iormente a permissiv idade l imitava-se 

à acumulação de dois  cargos de médico,  o que gerou muitas 

controvérs ias  em re lação a outros prof iss ionais de saúde, que 

pretendiam lhes fosse estendido o benefíc io.  Note-se,  porém, que 

o novo mandamento se refer iu a prof iss ionais de saúde,  ou seja,  

àqueles prof iss ionais que exercem at iv idade técnica d iretamente 

l igada ao serv iço de saúde, como médicos, odontólogos, 

enfermeiros etc .( . . . ) ”   (Manual de Dire ito  Administ rat ivo, 24ª 

edição, Rio de Janeiro, Edi tora Lumen Jur is,  2011, pág. 604) .

Nesse sent ido é a jur isprudência desta Corte: 

“Apelação Cível.  Mandado de Segurança.  Acumulação de cargos 

públ icos  Médico Legista e Ginecologis ta -  Cargos pr ivat ivos de 

prof iss ional de saúde  Prof issão regulamentada -  Exceção 

expressamente prevista no ar t .  37,  XVI,  “c” ,  da CF -  Ar t .  44,  I I I ,  da 

LC 207/79  Inapl icabi l idade -  Prevalênc ia do comando 

const i tucional  Hipótese de não recepção da legis lação 

inf raconst i tucional bandeirante no que at ine aos médicos legistas.

Agravo ret ido -  Interposição poster ior  ao recurso de apelação  

Cognição in ibida  Inobservânc ia ao comando d isposto no art .  523 
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do CPC. Dá-se provimento ao recurso interposto.”  

(Apelação nº 0033452-90.2010.8.26.0053, 13ª Câmara de Direi to 

Públ ico, Rel .  Des.  Ricardo Anafe,  ju lgada em 29/02/2012).

 

“APELAÇÃO CÍVEL  MANDADO DE SEGURANÇA  Médico 

g inecologista e obstet ra do Município de São José do Rio Preto 

aprovado em concurso públ ico para o cargo de médico legista da 

Super intendência da Políc ia Técnico-c ientí f ica do Estado de São 

Paulo  Posse obstada  Alegação de acúmulo indevido de cargos 

públ icos  Inocorrênc ia  In tel igência do art igo 37,  inc iso XVI,  

al ínea "c",  da Const i tu ição Federal   Exis tência de permissivo 

const i tuc ional a amparar  a cumulação  O ar t igo 44, inc iso I I I ,  da 

Lei  Complementar Estadual n.° 207/79 não foi recepc ionado pela 

Lei  Maior ,  razão pela qual não pode ser  apl icado à hipótese sub 

judice  Nomeação para o cargo públ ico  Direi to à posse  

Súmula n.° 16 do STF  Anál ise da compat ibi l idade de horár ios  

somente após a invest idura do serv idor ,  para que, caso haja a 

indevida acumulação de cargos,  o serv idor opte por um deles  

Segurança denegada  Reforma do decisum, a f im de se 

poss ibi l i tar  a posse do impetrante  Recurso provido.”  (Apelação 

nº 994.06.074363-0. 12ª Câmara de Direi to Públ ico, Rel .  Des.  

Osvaldo de Olivei ra,  ju lgada em 14/04/2010). ”

 Destaco na r .  sentença que o DDº.  

Magis trado sentenciante muito bem observou que:

“ In casu, a impetrante insurge-se contra decreto do Prefeito 

Munic ipal de Santos que revogou sua nomeação para o cargo de 

Terapeuta Ocupacional  (pág.  52),  fundamentado na 

incompat ibi l idade com os demais cargos públ icos que a autora 

ocupa (págs. 11/12) ,  e is que a ordem const i tuc ional permite tão 

somente a acumulação de cargos de saúde e o novo cargo para o

qual foi  nomeada está v inculado à Secretar ia da Assis tência 

Socia l (pág. 114) .

A res tr ição, contudo, é indev ida.

Como se sabe, v ia de regra, não é permit ida a acumulação de 
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cargos públ icas, ressalvadas apenas as específ icas exceções 

const i tucionais

( . . . )

Imper ioso anotar que a prof issão de terapeuta ocupacional 

encontra expresso reconhecimento como prof iss ional da saúde, 

nos termos da Resolução nº 218/1997 do Min istér io da Saúde:

Considerando que o reconhecimento da impresc indibi l idade das 

ações real izadas pelos  di ferentes prof iss ionais de nível super ior  

const i tui  um avanço no que tange à concepção de saúde e a à 

integra l idade da atenção,  resolve:

I  Reconhecer como prof iss ionais de saúde de nível super ior  as 

seguintes  categor ias:

13. Terapeutas Ocupacionais.

Nesses termos,  a res tr ição imposta pelo Municíp io não encontra 

amparo legal.  Não há qualquer  indicat ivo que o fato de ser 

v inculado à Secretar ia da Assistência Social possa desvir tuar a 

natureza do prof iss ional como de saúde.

Sopesa-se que o cargo é o mesmo, sendo indiferente as  div isões 

administ rat ivas para organização do serv iço.  Fato é que ainda é 

caracter izado como prof iss ional  da saúde, inc idindo,  portanto, o 

permissivo const i tuc ional à acumulação de cargos, desde que com 

cargas horár ias compat íveis.  

Pelo que consta nos autos,  conforme documento de pág.  12, 

cumpre o tota l de 30 horas semanais e o cargo para o qual 

pretende ingressar  também conta com a mesma carga de 30 horas 

semanais (pág. 37).  Como o pr imeiro cargo conta com horár ios 

apenas no período vesper t ino e no domingo,  há possibi l idade do 

novo cargo preencher o período matut ino e o sábado,  conforme 

organização local .



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1033385-79.2023.8.26.0562/50000 -Voto nº 32434 JV 8

Digno de nota que a Const i tuição não impõe l imi tação temporal,  

mas mera compatib i l idade entre os horár ios, mesmo que 

superasse as 60 horas semanais, consoante entendimento da 

Corte Super ior :

( . . . )

Ademais,  há notíc ia de que se exonerará do cargo que ocupa em 

São Vicente com a posse do novo cargo em Santos,  não gerando 

óbice de sua nomeação pelo motivo ora em debate.

Nesses termos,  a revogação de sua nomeação fundamentou-se em 

cr i tér io i legal de exc lusão,  sendo permit ida a acumulação de 

cargos, na espécie.” .

    

Portanto, bem decretada a procedência do 

pedido, devendo a sentença ser rat i f icada pelos  própr ios  e bem 

deduz idos fundamentos.

Diante do exposto, pelo meu voto, nego provimento aos 

recursos.” .

Portanto, enfrentou esse a quaestio juris, 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

O que se verif ica, no caso, é que o 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente, pretendendo reabrir discussão sobre o entendimento 

da Turma Julgadora acerca das questões suscitadas nas razões 

recursais já examinadas. Aliás, são incabíveis embargos de 

declaração uti l izados com a indevida f inalidade de instaurar 

nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo 

julgador (cf.  RTJ 164/793), nem se prestam para suscitar razões 

novas. 
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No mais, considera-se prequestionada toda 

matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se que 

é pacíf ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24). 

Diante do exposto, rejeito os embargos de 

declaração.        

         

CAMARGO PEREIRA
       Relator
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